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PROJETODE LEI 170/2008 

PROTOCOLO DE ENTRADA DO 
EXPEDIENTE LEGISLATIVO. 
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DISPÕE SOBRE A AFIXAÇÃO DE CARTAZES 
NAS CASAS LOTÉRICAS PROIBINDO A 
VENDA À CRIANÇA OU AO ADOLESCENTE 
DE BILHETES LOTÉRICOS E EQUIVALENTES 
E DÁOUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLÉIA LEQISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA: 

Art 1 a - Fica obrigatória a afíxaçSo de cartazes nas casas lotéricas em funcionamento no Estado do 
Ceará, proibindo a venda à criança ou ao adolescente de bilhetes loténcos e equivalentes. 

Art. 2 o - O cartaz deverá conter os seguintes dizeres: "É proibida a venda á criança ou ao adoieacente 
de: Mfwtee totéricos e equivalentes. Art 61, VI do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA". 

\ 
Art 3'- O texto do cartaz deverá ser escrito com letras maiúsculas e exposto em local visível ao público, 
possibilitando sua leitura e visualização à distância. 

Art 4 o- Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçfto. 

Art. 5*- Revogam-se as disposições em contrário. 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEQISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 25 de agosto de 
2008. / 
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CEARÁ 

JUSTIFICATIVA 

, ' , i 
A presente propositura obriga as casas lotéricas afixarem cartazes proibindo a venda A criança ou ao 
adolescente de bilhetes loténcos e equivalentes. 

A criança e o adolescente Um direito A liberdade, ao respeito a A dignidade, ou seja, o direito de ir e vir e 
permanecer em tocais púbhcos ou comunttAnos, sabo aqueles que sejam considerados tnapropriados 
para tuas respectivas idadas. 

O teor dd Art 01, VT dA tei n* 6.069, de 13 de juího de 1090, Estatuto da Criança a do Adolescente -
ECA, explicita que: . i \ 

Art 81. É proibida a venda à criança ou ao adolescente de: ^ 

VI - bilhetes Ictéricos e equivalentes. 

A finalidada maior da presente proposição é proibir a vende A criança ou ao adolescente de bilhetes 
loténcos e equivalentes, como ferma de colocá-los a salvo de toda fornia de exploração c violôncia, tendo 
em viste que sáo seres sm formação, indivíduos am processo de amadurecimento e por isso devem ser 
tratados ds maneira diferenciada. 

Portanto, é dever de família, da comunidade, da sociedade em geral e^do poder público assegurar As 
crianças e aos adolescentes uma formação adequada, bem como cofoçá-fos e salvo de toda forme de 
negligência, discriminação, exploração, violênda, crueldade e opressão. 

Diante do exposto, contemos com o apoio dos Senhores Parlamentares para a aprovação desta 
proposiçflo. f 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
2008, 
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DEPUTADA LÍVIA ARRU DA 

CEARÁ, 25 d# «Qom*o de 
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Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em f S7 / $ /2008. 

/2008. 

Remessa dos autos a(o) Coordenador (a) 
das Consultqtf v TécQlcas 
Fortaleza. 
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ASSEMBLEIA 
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Projeto de Lel n.0 170/2008 
Autoria: DEPUTADOiA) LÍVIA ARRUDA 

Ao Sr. Diretor da Consultoria Técnico - Jurfdica. 
t 

Fortaleza, 01/de setembro .de 2008. ' 

, \ 
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AO(À) Dr(A) EDGARD MARTINS BEZERRA FILHO, para, proce­
der análise e emitir parecer. 

Fortaleza, 01 de setembro de 2008. 

FRANCISCO JOSÉ 
Diretor da Consultori 
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P A R E C E R 

I - HISTÓRICO 

Submete-se à' apreciação da Procuradoria desta Casa de 
Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em seu a r t . I o , 
inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua 
constitucionalidade, legalidade, juridicidade « 
regimentalidade, o Projetò da Lai n e 170/2008, da autoria 
da Excelentíssima Senhora Deputada LÍVIA ARRUDA, que 
"DISPÕE SOBRE A AFIXAÇÃO DE CARTAZES NAS CASAS LOTÉRICAS 
PROIBINDO A VENDA À CRIANÇA OU AO ADOLESCENTE DE BILHETES 
LOTÉRICOS E EQUIVALENTES E DÂ OUTRAS PROVINDÊNCIAS". 

I I - ASPECTOS CONSTITUCIOHAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS 

A Lex Fundamentaiis, em _seu bojo, estabelece que a ' 
organização politico-administrativa da República 
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o 
Di s t r i t o Federal e os Municípios, .todos autónomos, nos 
termos daquela Constituição (art.18, CF/88). 

/ 

Esta autonomia dos entes federados, União, - Estados, 
Distrito Federal e Municípios, tem seus contornos 
definidos pela Carta Magna Federal e, nesse sentido, 
convém invocar a lição de José Afonso da Silva sobre o 
assunto: "Autonomia significa ^ capacidade ou poder de 
gerir os próprios negócios, dentro de um círculo 
prefixado por entidade /superior. , E é a Constituição 
Federal que se apresenta como poder distribuidor de 
competências exclusivas entre as três esferas de 
governo"1. 

SILVA, José Afonso da. Cano de dlretto conitttnclonil poiitivo. 26. ed. São Paulo: Malheiros, 2006, p. 640.. 
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A autonomia dos Estados' Federados, assegurada pela 
Constituição da República, nos termos do a r t . 25, nas 
palavras José Afonso da S i l v a - 2 , consubstancia-se na sua 
/capacidade de auto-organização, de auto-legislação, de 
auto-governo e auto-administração ( a r t s . 18, .25 e 28 
CF/88)i 

I I . l - DAS COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS 

Dispõe, outrossim, a Carta P o l i t i c a de 1988, om seu 
a r t . 25, § 1°, que os Estados organizam-se e regem-se 
pelas Constituições e l e i s que adotarem, observados os 
p r i n c i p i o s da Constituição da República, e que são 
reservadas a t a i s entes da Federação as competências que 
não lhes sejam vedadas por aquela. 

Nas constituições estaduais e nas l e i s orgânicas dos 
Município^ e do D i s t r i t o Federal se encontram os seus 
poderes, a organização de seu serviço público e a 
distribuição de competência de seus órgãos, . sempre se 
respeitando os l i m i t e s da Constituição Federal. 

Competência, segundo ,José Afonso da Silva, é "a 
faculdade ju ri di camen te atribuída a uma entidade r ou a um 
órgão ou . agente do Poder Público para emitir decisões. 
Competências são as diversas modalidades de poder de que 
se servem os órgãos ou entidades estatais para realizar 
suas funções." -

Tratando-se de B r a s i l , historicamente, é a 
predominância do interesse que determina á repartição de 
competências,* tendo o Constituinte de 88 mantido a regra 
por a t r i b u i r à União competências para matérias e questões 

2 SILVA, José Afonso da. Cuno de direito conitltnclonal positivo. 26. ed. Sfio Paulo: Malhein», 2006, p.608 
3 SlLVA, José Afonso da. Cano de direito conititaclooal poaitivo. 26. ed. Sfio Paulo: Malheiros, 2006. p. 479. 
4 TRIGUEIRO, O. Direito constitucional estadual. Rio dé Janeiro: Forense, 1980, p. 79. 
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de "predominante interesse g e r a l , nac iona l , ao passo que 
aos Estados t o c a r ã o as m a t é r i a s è assuntos de predominante 
in teresse regional ( . . . ) ." 5 Adotou o c o n s t i t u i n t e a 
técnica da enumeração das competências da União6 ficando o 
remanescente para Estados-membros. De modo geral a 
Constituição Fedaral trata das competências nos Artigos 21 
a 25 e Artigo 30, definindo ainda as competências para 
leg i s l a r em matéria tributária nos Artigos 153, 154, 155 e 
156, além do Artigo- 195. 

No que dis respeito ã titularidade das competências o 
constituinte fixou um número de matérias em que, desde 
logo', tanto a União, comò os Estados e 6 D i s t r i t o Federal, 
podam le g i s l a r constituindo-se na competência l e g i s l a t i v a 
concorrente, disposta no artigo 24 da Constituição 
Federal .i 

/ 

O artiqo 24, inciao XV - da Carta Federal prevê aa 
regras de competência entre a Uniào, oa Eatadoa e o 
D i s t r i t o Federal, para le g i s l a r sobre proteção à infância 
e A juventude. 

\ 
Outrossim, é pacifico que o Eatado-Membro, poderá 

participar cm caráter concorrente da legislação sobre 
proteção A infância e à juventude, conforme o a r t 16, 
inciso XV da Carta Constitucional Estadual. 

É bem verdade que o. § I o do a r t . 24 da Constituição 
Federal esclarece que, no âmbito da legislação 
concorrente, a competênçia da União limitar-se-á a 
estabelecer normas gerais. 0 § 2 o do referido artigo, por 
sua vez, reza que a competência da União para as normas 
gerais não exclui a competência suplementar dos Estados. 

Relativamente à proteção à infância e A juventude, a 
União já editou o Eatatuto da Criança e do Adolescente, 

5 SILVA, J.A. Curso de direito constitucional positivo. 14" ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1997, p. 454. 
«.. ' . . , . 6 Ibidem, mesma página. 
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Lei n 0 8 • 069, de 1990, o qual delineia normas geraia 
acerca da proteção doa menores, culminando inclusive pena 
para aquelea que afrontarem seus dire i t o s fundamentais. 

A mencionada l e i prevê em seus arts. 3° e 81, VI, o 
seguinte: 

"Art.^ 3°. A criança e o adolescente gozam de 
todos os dir e i t o s fundamentais inerentes à 
pessoa humana, sam prejuizo da proteção 
integral de que tr a t a esta Lei, as segurando-se-

- lhea, por l e i ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades," a fim de lhes 
facultar o- desenvolvimento físico, mental, 
moral, e s p i r i t u a l e social, em condições de 
liberdade e de dignidade. 
(...) 

Art. 81. É proibida a venda à criança ou ao 
adolescente de: 
(...) 

VI - bilhetes ictéricos e equivalentes." 

Deatarte, vislumbra-se, aqui, a possibilidade do 
exercicio dassa OQMPggflMCJA LEGISLATIVA SUPI&MENTAR no qua 
concerne A proteção"A infância e A juventude, sem que haia 
invaaâo à esfera de competência da União, para normaa 
gerais, " i n casu" a Lei n* 8.069/90. 

Assim, entendamos que, uma propositura legal que 
pretenda dispor aobre proteção A infância e A juventude 
NÃO COLIDE, de forma alguma^ com o a r t . 24, inciso XV da 
Carta Federal, e seus parágrafos, sequer vai de encontro 
aq que estabelecem á supracitada l e i . ' 

I I I - DA INICIATIVA DE LEIS 
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A p r i n c i p i o cumpre-nos observar que a i n i c i a t i v a de 
Leis, segundo o a r t . 60, I , da Constituição Estadual, cabe 
aos Deputados Estaduais. 

Vale r e s s a l t a r que a competência acima cita d a é 
remanescente ou re s i d u a l , ou seja, remanesce aos Deputados 
Eataduaia a i n i c i a t i v a de assuntos não at r i b u i d o s às 
outraa pessoas taxativamente citadaa noa demais incisos do 
mencionado a r t i g o (Art. 60, incisos I I , I I I , IV, §§ 1°, I , 
I I , 2 alíneas n m f t 

• / 
ni>' "d») . 

sa encontram A propoaição em análiae, na forma como 
redigidos os seus d i s p o s i t i v o s l e g a i s , não f e r e a 
competência, de i n i c i a t i v a do processo l e g i s l a t i v o , 
a t r i b u i d a privativamente ao . Governador . do Eatado, nos 
casos previstos na Constituição Estadual, nam enfoca 
matéria relacionada com a estru t u r a organizacional e o 
funcionamento do Poder Executivo, especificamente, 
disposição e funcionamento da adminiatração eataduai, 
pr e v i a t a no a r t . 88, incisos I I , I I I e V I , da Carta Magna 
Estadual. 

Tampouco adentra a competência do Poder Executivo no 
que tange à organisação adminiatrativa ou, mesmo, a 
i n i c i a t i v a legiálativa do Governador do Estado, referente 
àa matériaa elencadaa no a r t . 60, I I , § 2°, alíneas "a", 

a Lei Maior Estadual também prevê 
de l e i s que disponham sòbre as 

"6"! "c", "d"', a qu 
i n i c i a t i v a p r i v a t i v a 
meamas, nAo i n t e r f e r i n d o , portanto, na criaç&o, 
estruturação e atribuiçõea das Secretarias de Estado e 
órgãos da adminiatração pública, não invadindo, assim, a 
competência l e g a l e/ou administrativa (material) doa 
órgãos daquele Poder. , 

Ressaltamos ainda que a proposição am análise não 
usurpa a compe tância de i n i c i a t i v a do processo 
l e g i s l a t i v o , a t r i b u i d a privativamente ao. Governador do 
Estado, na forma e nos casos previatoa na Constituição 
Estadual, uma vez que a obrigatoriedade de que trata,- qual 

FOME: (OuU) UTT .M H - FAX; (OmU) UTT . ITU 
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seja, a afixação de cartaxas, proibindo a venda A criança 
on ao adolescente de bilhetes lotericos e eguivalentea, 
contendo ós termos relativos ao árt. 81, VI da Lei n 0 

8.069, de 1990» (Estatuto da Griança e do Adolescente), 
caberá àa casas lotéricas am funcionamento no Estado do 
Ceará, n&o sendo, portanto, considerada em nosso 
entendimento como qualquer excesso de atuaç&o ou usurpação 
de competências, tratando-ae de uma proposição legal que 
dá cumprimento ao quanto estatuido constitucionalmertte é 
legalmente sem exercicio irregular do dever de le g i s l a r 
para dar execução àa normas gerais. 

Saliente-se que é l i c i t o ao Estado impor t a l obrigação 
a Casas Lotéricas, poia é a própria Carta Magna que, em 
seu a r t . 227, estatui ser dever de toda a SOCIEDADE 
assegurar a proteção à criança e ,ao adolescente. 

i . 

"Art. 227 K dever da família, da sociedade -e do 
Estado assegurar à criança e ao adolescente, 
com absoluta prioridade, o d i r e i t o à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária, além de colocá-la a aalvo de 
toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão." 

Assim, disciplinam-se atitudes concretas para que easa 
proteção realmente se efetive, delineando o modas fa c i e n d i 
dessa tutela que é dever de todo a sociedade, mas nesse 
momento especifico, imposta principalmente aos 
proprietários de estabelecimentos ' onde a afronta à 
proteção doa direitoa desses seres ainda 
desenvolvimento maia aa perfam. 

Eaaa obrigação encontra respaldo no ' principio 
norteador da supremacia do interesse público sobre o 
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AUTORIA: DEPUTADA LÍVIA ARRUDA 
MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A AFIXAÇÃO DE CARTAZ 
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CRIANÇA OU AO ADOLESCENTE DE BILHETES 
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privado, podando a liberdade i n d i v i d u a l ser l i m i t a d a para 
a satisfaçAo do bem c o l e t i v o . 

Segundo o 
tAo somente 

nosso entendimento, 
determinou que a 

do 

a proposição em b a i l a 
aa casas lotéricas 

Ceará, afixaasem cartazes, funcionamento no Estado 
proibindo a venda à criança ou ao adolescente de b i l h e t e s 
Ictéricos e equivalentes, contendo os termos constantes do 
do a r t . 81, VI da Lei n 0 8.069, de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adoieacente), constituindo-se, 
uma norma de caráter informativo. 

portanto. 

Logo, n&o há na proposiç&o l e g a l sub o c u l i v i c i o de 
inconstitucionalidade algum e. obj e t i v o da matéria 
poderá aer atingido pela v i a legiálativa am questão 
(pr o j e t o de l e i ) cabendo à Nòbre Parlamentar a i n i c i a t i v a 
l e g i s l a t i v a sobre a matéria em berlinda. 

IV- CONCLUSÃO 

1 \ 

Face ao todo esposado, podemo» conc l u i r que à luz do 

ordenamento jurídico-constitucional em vig o r , a matéria 

tratada nos d i s p o s i t i v o s da preaente proposição, se insere 

entre aquelas de competência legiálativa entre a União, oa 

Estados e o D i s t r i t o Federal (proteção à i n f â n c i a e à 

juventude) qu< Carta Estadual não reaerva ao 

Governador a competência i n i c i a d o r a aobre la mesma, nem se 

pode juridicamente tê-la como parte da organização 

administrativa do Eatado, uma vez que t r a t a do cumprimento 

de preceitoa constitucionais previstos nos a r t s . 227, 24, 

XV da Constituição Federal, a r t a . 16, XV da Carta Maqna 
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MATÉRIA: DISPÕE SORRE A AFIXAÇÃO DE CARTAZ 
NAS CASAS LOTÉRICAS PROIBINDO A VENDA 
CRIANÇA OU AO ADOLESCENTE DE BILHETES 
LOTÉRICOS E EQUIVALENTES E DÁ OUTRAS 
PROVINDÊNCIAS 

Eataduai, bem como ae encontra am harmonia com oa ditames, 

da L e i n 0 8.069, de 1990 , que i n a t i t u i u o Eatatuto da 

Criança e do Adolescente, especialmente no que tange ao 

seu a r t . 81, V I . 

Destarte, somos da paracer raVQRÁVEL à regular 

tramitação do preaente projeto de lei, poia o meamo também 

ae ajusta à exegeae do arta. 60, inciao I da Conetituição 

do Estado do CearA, e bem assim aos artigos 196, inciso 

II, alinea "b", e 206, inciao II do Regimento Interno da 

Assembléia Legiálativa do Eatado do Ceará (Resolução 389 

de 11/12/96 - D.O. 12.12.96). 

É o parecer, salvo melhores ponderações. 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
08 de setembro de 2008. 

<39&/4*^&/ /^tf^^féyéj 
Edç^rd Martins Bezerra Filho^ 

Consultor Técnico-Juridloo 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CÉARÁ 
REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N" 170/08 

DispOe tobre a afixaçfto de cartazes aam casas 
lotéricas proibindo à venda à criança oa ao 
adoksccatc de bilhetes Ictéricos e cqajvaleatcs c 
dá oatras providêndas. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATTVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

Art. 1° Fica obrigatória a afixação de cartazes nas casas lotéricas em 
funcionamento no Estado do Ceará, proibindo a venda à criança ou ao adolescente de bilhetes 
Ictéricos e equivalentes. 

Art. 2° O cartaz deverá conter os seguintes dizeres: UÉ PROIBIDA A VENDA À 
CRIANÇA OU AO ADOLESCENTE DE: BILHETES LOTÉRICOS E EQUIVALENTES, 
ART. 81, INCISO VI DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ECA". 

Art. y O texto do cartaz deverá ser escrito com letras maiúsculas e exposto em 
local visivel ao público, possibilitando sua leitura e visualização à distância. 

Art. 4* Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA A5PEMBL$A LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Foitaleza, 

9 de dezembro de 2008. 

PRESIDENTE 
> 
RELATOR 
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{ Lei nQ 14.291, de 07.01.09 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

AUTOGRAFO DE LEI NUMERO CENTO E OITENTA E CIN 

Dispõe sobre * afixação de cartazes nas casas 
lotéricas proibindo a venda à criança ou ao 
adolescente de bilhetes lotericos e equivalentes e 
dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. 1° Fica obrigatória a afixação de cartazes nas casas lotéricas em 
funcionamento no Estado do Ceará, proibindo a venda à criança ou ao adolescente de bilhetes 
lotericos e equivalentes. 

Art. 2 o O cartaz deverá conter os seguintes dizeres: "É PROIBIDA A VENDA A 
CRIANÇA OU AO ADOLESCENTE DE: BILHETES LOTÉRICOS E EQUIVALENTES, 
ART. 81, INCISO VI DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ECA". 

Art. 3° O texto do cartaz deverá ser escrito com letras maiúsculas e exposto em 
local visível ao público, possibilitando sua leitura e visualização à distância. 

Art. 4° Esta Lei entra ein vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

9 de dezembro de 2008. 
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PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
I . 0 SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. HERMÍNIO RESENDE 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
4. ° SECRETÁRIO 
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